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Glauber Braga (PSol-RJ): 
”Abre espaço para perseguição”

Zeca Ribeiro / Câmara dos Deputados

destaca que o texto aborda mais 
de 70 propostas. Segundo ela, o 
Brasil precisa menos de “novas 
leis” e mais de capacidade ge-
rencial. “Faltam bons sistemas 
de metas e monitoramento, 
dados confiáveis, interoperabi-
lidade digital, formação conti-
nuada e liderança de linha com 
autonomia e responsabilidade”, 
afirma a acadêmica.

Peci reconhece a importância 
de preservar a estabilidade em 
carreiras estratégicas, mas admi-
te que é possível repensar vín-
culos em funções instrumentais. 
“Mudanças prudentes tendem a 
preservar a estabilidade onde a 
independência é vital, ao mesmo 
tempo em que criam trilhas de de-
sempenho e mobilidade para evi-
tar o enfraquecimento do serviço”.

Divergências 

A proposta, contudo, encontra 
resistência entre servidores e enti-
dades. O Sindicato dos Servidores 
Públicos Civis da Administração 
Direta, Autarquias, Fundações e 
Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral (Sindireta-DF) avalia que o 
texto representa um ‘grave risco’ 
ao serviço público e à própria es-
trutura do Estado brasileiro”. Se-
gundo o presidente do sindicato, 
Ibrahim Yusef, “ela não combate 
privilégios nem corrige distorções, 
ao contrário, fragiliza carreiras es-
senciais, abre brechas para indica-
ções políticas e ameaça a continui-
dade de políticas públicas”.

O sindicato afirma que a jus-
tificativa de tornar o Estado mais 
eficiente não se sustenta no for-
mato atual da PEC. “Modernizar 
não é desmontar o serviço público. 
Eficiência não se alcança com in-
segurança ou desmotivação, mas 
com valorização e boas condições 
de trabalho”, diz Yusef. Ele também 
alerta para os impactos diretos em 
áreas como saúde, educação e as-
sistência social, que poderiam ser 
as mais prejudicadas.

Para a líder da Auditoria Ci-
dadã da Dívida, Maria Lucia Fat-
torelli, a PEC 38/2025 representa 
“um risco de desmonte do Estado 
e de privatização de serviços es-
senciais”. A entidade critica o fato 
de a proposta centralizar na União 
a definição de regras para admi-
nistração de pessoal em todas as 
esferas federativas, o que, segundo 
ela, “retira autonomia de estados 
e municípios e impõe um modelo 
padronizado que ignora as desi-
gualdades regionais”.

Fattorelli também relaciona 
a reforma à manutenção de uma 
lógica financeira voltada ao pa-
gamento da dívida pública. “Tu-
do que se economizará com o 

Principais mudanças

ESTRUTURA
Dividida em quatro eixos: estratégia, 

governança e gestão; transformação digital; 

profissionalização; e extinção de privilégios.

MODERNIZAÇÃO
Prevê metas de desempenho, gestão por resultados 

e transformação digital como direito constitucional.

MERITOCRACIA
Muda regras de progressão de carreira 

e introduz avaliações periódicas de 

desempenho com possibilidade de bônus

FÉRIAS E FOLGAS
Acaba com férias superiores a 30 dias 

e limita o acúmulo de licenças.

CARGOS COMISSIONADOS
Impõe teto de 5% do total de cargos para 

livre nomeação (10% em municípios 

com até 10 mil habitantes).

REGIME DE TRABALHO
Permite escala 4 × 3 (quatro dias presenciais e 

três remotos) a critério da administração. 

O QUE É?
PEC 38/2025 reformula as regras do serviço 
público e cria novos tipos de vínculo entre Estado e 
servidor, com foco em resultados e gestão digital.

QUEM PROPÔS?
A proposta foi elaborada por um grupo de 
trabalho coordenado por Pedro Paulo (PSD-RJ).

O QUE MUDA?
Criação de vínculos estáveis, por prazo 
indeterminado e temporários, com avaliações 
de desempenho e bônus por metas.

POR QUE AGORA?
Parlamentares defendem modernização da 
máquina pública; críticos alertam para riscos 
de precarização e interferência política.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Prevê metas e indicadores de resultados. 
Servidores com baixo desempenho 
podem perder o cargo, mediante critérios 
objetivos e direito de defesa.

10 pontos para entender a proposta

O QUE PERMANECE?
Concurso público segue obrigatório e princípios 
constitucionais (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência) continuam válidos.

ESTABILIDADE
Mantida apenas para carreiras típicas de Estado, 
como controle, fiscalização e regulação. Demais 
vínculos não terão garantia de permanência.

TRAMITAÇÃO
Aguardando parecer do Presidente 
da Câmara dos Deputados

SERVIÇOS ESSENCIAIS
Pode alterar vínculos em saúde, educação e 
assistência social. Entidades temem perda de 
continuidade; apoiadores falam em mais eficiência.

O QUE DIZEM OS LADOS
Governo federal ainda não se posicionou. Especialistas 
defendem cautela. Servidores e sindicatos criticam; 
pesquisadores veem avanços se houver equilíbrio 
entre inovação e proteção institucional.

Ele reconhece que a avaliação 
de desempenho é constitucional, 
mas alerta para o risco de perse-
guição política. “O desafio é ope-
racionalizar critérios objetivos, 
metas claras e mecanismos de re-
visão. Modelos subjetivos podem 
gerar retaliações e insegurança 
institucional.”

A oposição endureceu o tom 
contra a proposta e afirma que 
o texto não moderniza o Estado 
nem combate privilégios, mas 
representa um “ataque direto à 
espinha dorsal do serviço pú-
blico”. Para o deputado Glauber 
Braga (PSOL-RJ), a proposta 
amplia a precarização, flexibi-
liza vínculos e abre espaço pa-
ra perseguição política. “Não 
tem nada de combate a privi-
légio. Isso é um ataque à base 
do serviço público, ampliando 

precarização e contratos tem-
porários. E como é que o relator 
fala em combater privilégios se 
ele votou a favor da PEC da blin-
dagem?”, critica o parlamentar.

Um dos pontos mais sensí-
veis, segundo ele, é a mudança no 
instituto da estabilidade. Glauber 
afirma que o novo modelo cria um 
ambiente de intimidação dentro da 
máquina pública. “Quando você 
atinge diretamente a estabilidade 
do servidor, você favorece a perse-
guição. Cria um clima de medo, em 
que só permanece quem faz o jogo 
do prefeito ou do governador”, diz.

Para Glauber, não há moderni-
zação possível sem valorização das 
carreiras e sem o cumprimento da 
legislação existente. “Falar em mo-
dernização com uma proposta que 
atende aos interesses de mercado 
e sem qualquer discussão séria 

com os trabalhadores é tentar en-
ganar as pessoas. O parlamentar 
defende que o governo federal as-
suma publicamente posição con-
trária. “O governo tem que se po-
sicionar de forma direta e objetiva, 
dizendo que é contra a aprovação 
dessa PEC”, declara.

O Correio entrou em contato 
com o Ministério da Gestão e Ino-
vação, que informou que não co-
mentará o tema neste momento. 
O Palácio do Planalto e o deputa-
do Pedro Paulo (PSD-RJ), relator 
do Grupo Técnico que elaborou 
os estudos e propôs a PEC, não 
responderam até o fechamento 
desta edição. A reportagem tam-
bém procurou o presidente da 
Câmara dos Deputados, Hugo 
Motta, que já se manifestou publi-
camente a favor do projeto, mas 
não obteve retorno.

Deputado Pedro Paulo (PSD-RJ) 
é o relator da PEC 38 na Câmara

Ed Alves/CB/D.A Press

desmonte que a PEC pretende será 
destinado ao Sistema da Dívida. O 
setor que mais lucra com a redu-
ção da estrutura estatal é o setor 
financeiro”, sustenta Maria Lúcia. 
Para ela, o discurso da eficiência 
“tenta imprimir no serviço público 
a lógica de mercado, esquecendo-
-se das funções sociais do Estado e 
da garantia de direitos universais”.

Já o advogado Jonas Hipólito 
destaca que a proposta quebra o 
regime jurídico único e cria múl-
tiplos vínculos instáveis. Para ele, 
“essa fragmentação exige salva-
guardas para não comprometer a 
continuidade do serviço e a neu-
tralidade técnica”.


